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Resumo 

Este artigo é o resultado parcial de uma pesquisa3 desenvolvida no Curso de Mestrado em Educação Tecnológica do Centro  Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFETMG, realizada junto a uma amostra de nove prestadores de serviços sediados em Belo Horizonte-MG, voltados à prestação de serviços de recrutamento e seleção de trabalhadores. Tem como objetivo geral  contribuir para a compreensão da noção de competência e do seu uso social na gestão de pessoas, no âmbito empresarial. Especificamente busca analisar os princípios que norteiam as ações desses serviços na busca de trabalhadores e, em que medida essas ações refletem possíveis utilizações da lógica competência. 

A investigação se ampara teoricamente nos trabalhos de P. Zarifian, M. Dadoy, G. Le Boterf, J.S. Dutra, R. Ruas, F. Ropé, L. Tanguy, M. Stroobants, A. Fleury e M. T. Fleury, entre outros. O trabalho, de cunho sócio-educativo, utiliza como instrumental de pesquisa entrevista aberta e análise do conteúdo.

 Os resultados parciais relacionam-se ao entendimento do conceito de competência como algo que pode ser medido, quantificado, denotando que o trabalho parece ser tratado como um conjunto de tarefas ligadas ao modelo da qualificação.
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Introdução

O mundo do trabalho foi profundamente influenciado e transformado, pelo desenvolvimento de novas tecnologias e importantes mudanças na economia internacional, entre outros fatores. Tais fatos expuseram o esgotamento do modelo de produção rígido taylorista-fordista que predominou na produção até a década de 1970, dando lugar aos novos modelos de gestão da mão-de-obra, dentre eles os chamados modelos japoneses, a cujas implicações sobre a gestão de pessoas nas organizações tem sido objeto de inúmeros estudos.

Nesse contexto, nos últimos vinte e oito anos, o modelo de competências tem sido tema de amplas discussões, tanto na área acadêmica quanto nos  espaços organizacionais e  na mídia; tornando-se assunto obrigatório para os que administram negócios, para os recrutadores e selecionadores de mão-de-obra, os que estão em busca de um posto de trabalho e daqueles que se encontram empregados; os indivíduos que estão escolhendo uma  profissão e os educadores às voltas com  a formação profissional.

No Brasil, assim como em outros países, o modelo de competências consta da pauta de investigações de inúmeros autores e o volume literário a respeito do assunto tem aumentado indubitavelmente nos últimos anos. O tema não é um modismo, pelo contrário, seu registro é bem antigo. De acordo com Isambert-Jamati (2004), a expressão competência existente desde o fim da Idade Média, era associada àquela época, à linguagem jurídica. Na atualidade, a noção de competências, vai além dessa linguagem entrando no campo da psicologia, da educação e da sociologia e envolve saber, saber-fazer, saber-ser e está intimamente relacionada à ação, ao movimento, ao empreendimento. Ao mobilizá-la, procede-se no seu reconhecimento. 

Não obstante a fase inicial dos debates sobre o tema, centrada nas discussões de fundo parecer em parte superada, passa-se à fase de ampla divulgação e  aplicação da gestão de competências nas organizações.

Todavia, essa etapa de aplicação aparenta estar carregada de controvérsias estratégicas, em significativo número de empresas, como aponta Zarifian (2005). Constata o mesmo autor, que a gestão de competências, nas organizações, circunscreve-se ao uso de  dois tipos de instrumentos - a construção de referenciais e a realização de entrevistas entre o empregado e seu superior hierárquico, que visam avaliar se o profissional exerceu ou não as competências enunciadas nos referenciais.

A construção de referenciais é feita por meio de listas de competências, centradas no saber-ser,  que visam indicar de maneira prescritiva aquilo que os assalariados devem saber-fazer e dizer, numa dada situação de trabalho. Essa construção  assemelha-se àquela dos referenciais do trabalho taylorista centrado na prescrição de tarefas. Nesse contexto, o trabalhador, dito competente, será aquele que, ao desenvolver o seu trabalho, detém as competências atitudinais e comportamentais prescritas no referencial. 

Por outro lado, Le Boterf (2006) avança e propõe que os métodos de  avaliação da competência de um profissional, levados a efeito pelas organizações, devem analisar a prática a que o trabalhador recorre para interpretar as prescrições de um trabalho. Uma prática não corresponde, item a item, a uma prescrição. Se assim fosse, a prática seria reduzida a uma simples execução de orientações e de normas. Nesse sentido, o alvo da avaliação não é as competências do trabalhador, pois estas, por si só, são invisíveis, mas, aquilo que o mecanismo da avaliação designa como competências.   

Se, no passado, o processo de recrutamento e seleção de pessoas obedecia a princípios centrados nos modelos que tinham como referência os postos de trabalho bem definidos, o trabalho individual e processos rígidos de produção dentre outras características, na atualidade, os processos flexíveis de produção e postos de trabalho quase indefinidos e o trabalho coletivo apontam para necessárias mudanças nos modos de recrutamento e seleção de pessoas nas empresas. 

Nesse contexto, os prestadores de serviços de recrutamento e seleção de pessoal testemunham as mudanças no mundo do trabalho e são, em grande medida, as responsáveis pela implantação dos novos modelos de gestão de pessoas. 

As considerações expostas suscitam questionamentos referentes às concepções da noção de competência que norteiam as ações dos serviços de recrutamento e seleção de trabalhadores presentemente. 

Assim, em vista das mudanças pelas quais o mundo do trabalho vem atravessando como os selecionadores e recrutadores estarão agindo para atender as novas exigências das organizações, exigências essas centradas em aspectos não quantificáveis e, até então, não analisados dos trabalhadores? Que entendimento os serviços de recrutamento e seleção de trabalhadores possuem do modelo de competência? Que princípios norteiam, na atualidade, as ações dos serviços de recrutamento e seleção na busca de trabalhadores?

O processo de recrutamento e seleção de trabalhadores 

O aporte de pessoas nas organizações se dá por meio do processo de recrutamento e de seleção cujas práticas são estabelecidas pelas organizações. O recrutamento é o ponto de partida para o preenchimento da vaga disponibilizada pela organização, e a seleção funciona como uma atividade de filtragem e de classificação dos candidatos que apresentam o perfil profissional requerido. Assim, é imprescindível saber exatamente o que se procura nos candidatos e conhecer o que o cargo a ser preenchido exige, bem como, dominar os instrumentos de análise, avaliação e comparação de dados. 

O recrutamento busca o preenchimento de vaga disponibilizada pela organização cuja função é atrair profissionais portadores de um perfil desejado. É constituído por um conjunto de várias e diferentes técnicas e procedimentos que busca identificar candidatos potencialmente qualificados e capazes de ocupar um cargo específico. 

A  seleção se caracteriza pela obtenção e uso da informação a respeito de candidatos recrutados com vistas a escolher e classificar os trabalhadores mais adequados às necessidades do cargo e da organização (CHIAVENATO, 1999). 

O recrutamento pode ser feito tanto em ambiente interno quanto externo. O ambiente interno caracteriza-se pela busca de candidatos que trabalham na organização, porém, em outras posições e atividades; o ambiente externo é a busca de candidatos junto ao mercado de trabalho, oferecendo oportunidades de emprego e vagas existentes nas organizações e no mercado de recursos humanos que é o conjunto de candidatos a emprego. (CHIAVENATO,1999)

O processo de recrutamento externo culmina quando  o candidato preenche a proposta de emprego, formulário  no qual constam os dados pessoais, telefone e endereço do candidato, escolaridade, experiência profissional, conhecimentos, ou apresenta o seu Curriculum Vitae à organização. Este, ressalta-se ocupa lugar de destaque no recrutamento externo, por tratar-se do portfólio do candidato. No Curriculum Vitae deve constar dados pessoais, objetivos pretendidos, cargo ou posição, formação escolar, experiência profissional, habilidades, competências.  (CHIAVENATO,1999)

Ressalta-se que o processo de recrutamento e seleção de profissionais sempre foi um procedimento complexo e demorado requerendo inúmeras vezes, uma área específica da empresa. Contudo, no atual cenário de maximização de lucros, redução de custos e visão voltada para a atividade essencial da organização, algumas empresas transferem a atividade de recrutamento e seleção de mão-de-obra às empresas especializadas na área, denominadas de agências de emprego, consultores em recursos humanos, entre outras denominações (CHIAVENATO, 2002). Nesta investigação essas empresas são chamadas de serviços de recrutamento e seleção de pessoas ou de trabalhadores. 

Os serviços de recrutamento e seleção de pessoas têm acesso a uma variedade de candidatos, reduzindo o tempo de preenchimento da vaga e de custos para a organização, no tocante à escolha de curriculum vitae, entrevista, emprego de testes de personalidade, caligrafia, técnica, inteligência, aptidão que visam quantificar a capacidade dos candidatos. 

Uma vez que são estes serviços que interpretam o discurso empresarial e buscam candidatos para o preenchimento da vaga, faz-se necessário que a organização forneça uma descrição completa e acurada do cargo a ser preenchido para que possa ser oferecido um grupo adequado de candidatos. No entanto, como os serviços de recrutamento e seleção de trabalhadores interpretando e implementando a demanda das organizações no tocante às exigências de um novo perfil profissional?

Mudanças na gestão de pessoas e no processo de recrutamento e seleção dos trabalhadores

Os procedimentos de captação e seleção de pessoal, no modelo de organização do trabalho do sistema de produção rígido, se assentavam num perfil profissional reativo  e, na escolha da pessoa certa para o cargo certo (ALMEIDA, 2004). O processo de recrutamento e seleção de profissionais praticado até então, recorria às características dos trabalhadores passíveis de validação e avaliação por meio de testes e de provas. Focalizando aspectos quantificáveis dos profissionais como capacidade operacional, gestual, nível de conhecimento e da experiência. 

Porém, em um panorama de mudanças, em que princípios e conceitos renovados, inovadores são postos no mundo do trabalho e integrados à gestão de pessoas passa a enfatizar além da qualificação - composta de maior escolaridade e da experiência do trabalhador -, o conjunto de atitudes e comportamentos que o profissional deve demonstrar em ambiente de trabalho.

Essas transformações provocaram o deslocamento do foco da gestão de recursos humanos marcada pelo controle para o desenvolvimento, dando maior relevância às pessoas no sucesso do negócio ou da empresa (DUTRA, 2004). A gestão passou a ser das pessoas por  competências, sugerindo provocar implicações sobre o processo de recrutamento e seleção de trabalhadores. 

Destaca-se, dentre essas implicações, o refinamento nas práticas de recrutamento no tocante à visibilidade e à valorização das condutas e atitudes do trabalhador. Além disso, a responsabilização nas funções e o envolvimento efetivo com a empresa, a capacidade de iniciativa, o entendimento do processo de trabalho, a crescente exigência de certificação escolar, a exposição do candidato a situações que permitam inferir seu comportamento e atitude em situação profissional, a entrevistas que permitam identificar a competência do indivíduo em relação ao que a empresa demanda fazem parte, das mudanças no modelo de julgamento avaliativo da mão-de-obra (ZARIFIAN, 2001).

Competência – Alguns pressupostos teóricos

Na sociedade industrial do século XX a qualificação, que valoriza os saberes provenientes da escola e o da experiência profissional, ocupava lugar central nos debates acadêmicos e empresariais. No século XXI, na sociedade da informação, da comunicação e do conhecimento, a competência, que valoriza tanto os saberes preconizados pela qualificação quanto os saberes atitudinais e comportamentais dos trabalhadores integram o mundo do trabalho.

Todavia, para alguns autores o mundo do trabalho apropriou-se da noção de competência construída por diversas áreas de estudo como a Ergonomia, o Direito, a Sociologia e a Lingüística (DADOY 2004). Tal apropriação se deu em diferentes contextos aplicados a objetos distintos dos originais, sem que houvesse por parte dos empregadores, sindicatos, educadores da área profissional uma reflexão mais aprofundada sobre as diversas definições e utilizações da noção de competência. Esse fato gerou e ainda gera relativas confusões, indefinições, disputas, divergências debates quanto ao adequado emprego dessa noção no mundo do trabalho.

No mundo corporativo o entendimento do termo, nas palavras de Zarifian (2001) visa “passar da solicitação do corpo à solicitação do cérebro, como se para usar o corpo não necessitasse utilizar o cérebro” diz o autor. Esse fato, inaugura um novo período no qual a subjetividade do trabalhador, sua individualidade (autonomia com responsabilidade) que anteriormente em face do modelo de produção rígido, ficava um tanto quanto escondida, esquecida,  torna-se matéria prima de competitividade. 

Competentes? Sim, todos em um ou outro assunto, em uma ou outra área de atuação, são competentes. Na verdade, a demanda sempre se deu e se dá por profissionais competentes, que sabem fazer seu trabalho. Com certeza, ninguém  admitiria um funcionário, se sobre ele pairassem dúvidas quanto ao seu saber fazer bem feito, seja este funcionário uma faxineira, uma cozinheira, seja um gerente. Não é concebida a idéia da contratação de um engenheiro para construir casas que não tivesse competência para erguê-las. Mas esta é uma abordagem sobre qualificação ou competência? 

A qualificação tem a ver com o posto de trabalho e com a formação escolar acadêmica – saberes do mundo do trabalho e saberes do mundo da escola -  intimamente ligada ao modelo taylorista de produção, ou  Escola da Administração Científica, na qual a ênfase é dada às tarefas, aos tempos e aos movimentos dos trabalhadores em seus postos de trabalho. 

“Manda quem pode, obedece quem tem juízo”  uma das máximas entre funcionários significava claramente a dicotomia existente nas empresas que constituídas por grandes massas de trabalhadores, executavam seu trabalho sem cogitar o por quê e o quê  faziam àqueles que prescreviam este trabalho. Entretanto, os que mandavam, também obedeciam (supervisores, gerentes, diretores) pela força da  divisão hierárquica dos postos, e guardando as devidas proporções, executavam seu trabalho com relativa autonomia.

No entanto, com a introdução de conceitos relativos a melhoria na qualidade dos produtos, atendimentos a clientes de forma especializada, descobrindo-se nichos de mercado, bem como, o incremento tecnológico nas empresas com vistas à melhoria de seu desempenho econômico-financeiro, iniciou-se uma nova forma de gestão – a gestão por competência.  

A competência à maneira de um tesouro, escondido nada vale, no entanto,  à luz daquele que  lança mão desse potencial em situação real de trabalho, torna-se reconhecida e distinguida; portanto a competência é individual, e envolve três saberes: saber, saber-fazer e saber ser, ou seja, a experiência, o saber escolarizado e o saber atitudinal.

 No novo tipo de  gestão,  por competência,  delegar responsabilidades relaciona-se ao que Zarifian (2003) chamou de acontecimento, pane ou ainda evento, caracterizado por ocorrências imprevistas, inesperadas. Em tal ambiente, é necessário que o funcionário saiba trabalhar com a incerteza; que ao se confrontar com uma situação diferente da costumeira em seu trabalho ele tenha a iniciativa de buscar soluções rápidas e seguras. Nesse sentido, o indivíduo já não é mais aquele que fornece  força de trabalho, realizando um trabalho prescrito, exige-se dele algo mais, como a capacidade de mobilizar seus  saberes, seus conhecimentos, transformando seu trabalho em “ação competente do indivíduo diante de uma situação de evento”, pontua Zarifian (2003).

A comunicação é uma característica  deste tipo de gestão. Se, anteriormente o funcionário atinha-se a um posto fixo, com tempo pré-determinado  para executar suas tarefas objetivando maior produtividade, com ênfase na divisão do trabalho, hoje é imprescindível gerenciar interações – conhecer,  conversar sobre o todo: clientes, concorrentes, processo produtivo –  para melhorar o desempenho das empresas. Os funcionários são vistos como representantes da corporação, portanto, estando ele fora da situação de trabalho é importante que este se comporte de forma a continuar representando uma empresa  que compreende seu cliente, que tem excelentes produtos; para tanto é fundamental que os funcionários conheçam e falem sobre sua empresa, que saibam como funciona o processo produtivo que saibam como seu trabalho é interdependente de outros colegas. A comunicação, assim, é parte fundamental na gestão por competência.

O serviço é uma outra característica apontada por Zarifian (2003) no modelo por competência. Atualmente fornecedores, usuários, consumidores foram todos resumidos a clientes e o  trabalho moderno independente do setor de atividade concentra a idéia de gerar um  serviço,  a clientes.

Cabe ressaltar que o tema competências é tratado por distintas áreas do conhecimento humano, e é inegável que os enfoques possuem concepções e significações diferenciadas; provocando discussões, outras conceituações e aplicações, apontando para caminhos não trilhados, prestando-se a usos conforme o interesse daqueles que recorrem à  noção. E, embora, este trabalho não se atenha à análise da conceituação dos diversos autores, torna-se importante  lançar mão de alguns conceitos  para melhor entendimento do assunto em questão.  

Em Saberes e Competências, Ropé e Tanguy, (2002) fazem uma coletânea de textos  com o uso da noção na escola e na empresa;   e,  já na introdução, deixam claro que “a noção  de competência não é nova”, mas o “uso é relativamente recente,  sendo cada vez mais difundido nos discursos sociais e científicos”.  

As autoras, ao questionarem a noção  de competências, partem da  definição dada pelo dicionário Larousse Comercial, de 1930, escolhido porque ressalta, segundo elas, “uma das características essenciais da noção de competências: a competência é  inseparável da ação”, pois  “nos assuntos comerciais e industriais, a competência é o conjunto de conhecimentos, qualidades, capacidades e aptidões que habilitam para a discussão, a consulta, a decisão de tudo o que concerne seu ofício. A competência supõe conhecimentos fundamentados, e geralmente, considera-se que  não há competência total se os conhecimentos teóricos não forem acompanhados das qualidades e da capacidade que permitem executar as decisões sugeridas”.  

As mesmas autoras chamam a atenção para o fato da noção de competência não permitir uma definição conclusiva,  apresentando-se como uma “dessas noções cruzadas, cuja opacidade semântica favorece seu uso inflacionado em lugares diferentes por agentes com interesses diversos”  tendo um caráter polimorfo; a “competência é uma dessas noções, testemunhos de nossa época”, “utilizada em diferentes sentidos e atividades”.

Em decorrência da grande heterogeneidade conceitual da noção de competências seu uso social é marcado pela sobreposição de concepções correlatas, tais como, qualificação, atribuições, desempenho (DADOY, 2004; RUAS, 2005).  

Para outros autores, a utilização do termo, no contexto organizacional, refere-se à modificação do perfil do trabalhador acrescido de um vocabulário renovado que apela aos termos saberes e competências (STROOBANTS, 2002) e a um conjunto de conhecimentos, qualidades, capacidades relacionadas ao ofício (ROPÉ E TANGUY, 2002).

A abordagem de competência entendida sob o prisma da inteligência prática de situações que se apóiam nos conhecimentos adquiridos (ZARIFIAN, 2001) e os transformam com quanto mais força, quanto maior a complexidade das situações vivenciadas pelos trabalhadores nas organizações enfoca a saída do foco do posto para o indivíduo. Nessa perspectiva, o trabalho não é mais o conjunto de tarefas associadas descritivamente ao cargo, mas torna-se o prolongamento direto da competência que o indivíduo mobiliza em face de uma situação profissional cada vez mais mutável e complexa.

Zarifian (2001) arrisca-se, como ele próprio menciona, a propor uma definição de competência, “centrada na mudança de comportamento social dos seres humanos em relação ao trabalho e sua organização”, enfatizando a tomada de iniciativa e de responsabilidade, “privilegiando uma atitude social e funcionamentos organizacionais novos, que a competência requer, relativamente aos saberes que ela mobiliza”.

Nesse contexto, vivem todos aqueles educadores, empresários, recrutadores e selecionadores de trabalhadores, os trabalhadores, os pesquisadores das mais diversas áreas  a buscar compreender e vivenciar o conceito de competências. Os trabalhadores desde a concepção de qualificação entendiam-na como competência, pois não excluíam de seu trabalho diário os saberes agora diferenciados. Entretanto, estes mesmos trabalhadores, sempre se sentiram  como um “pacote” de oportunidades, de possibilidades; mas, por outro lado, se vistos por um prisma utilitarista de empregador,  não passavam de força de trabalho capaz de  satisfazer suas necessidades de mão-de-obra. Essa realidade justifica a investigação científica em busca de possíveis respostas  do quadro em que se insere o modelo de gestão por competências que está sendo adotado pelas organizações. 

Na atualidade, parece que os indivíduos  começam a ser vistos de uma forma mais ampla, quiçá, seja este um retorno do trabalho ao trabalhador; do respeito pelo humano, embora possa parecer um tanto quanto utópico, crer na possibilidade, de que através destas mudanças de concepções no mundo do trabalho exista a possibilidade de se sonhar com um mundo onde os valores universais sejam mais bem vivenciados, mesmo que esta (re)-construção seja a partir do mundo do trabalho. Todavia, não está o trabalho intimamente ligado a vida dos seres humanos? Torna-se bastante natural, portanto, partir de lá mudanças radicais, as quais propiciem o retorno da importância do ser colocando-se, desta forma,  o ter em segundo lugar.     

Se, no sistema de produção rígido o trabalhador estava engessado, preso às normas e sistemas, no modelo de gestão por competências ocorre uma inversão desses valores e como afirma Zarifian (2003) “os critérios de autonomia e responsabilidade são completamente novos em relação ao critério clássico de complexidade da atividade”.  Dessa forma, a educação em massa dos trabalhadores exigiu uma atenção quanto a investimentos e políticas atuais para a área, onde as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, definidas pelo Conselho Nacional de Educação inserem a questão da individualidade e da autonomia no debate, na medida em que assumem a lógica das competências como ordenadora da educação profissional brasileira, caracterizando a competência profissional como aquela capacidade individual do cidadão trabalhador para “articular, mobilizar e colocar em ação valores, atitudes e conhecimentos necessários para o desempenho eficiente e eficaz pela natureza pelo desenvolvimento tecnológico”.          

Assim, o termo competência ganhou relevância na academia, no chão de fábrica, na educação. Marcado pela diversificação de usos e interpretações sugere a elaboração de conceitos diferenciados nos diversos campos do conhecimento, nos quais os pesquisadores têm se debruçado, entre esses campos situa-se o da Engenharia, da Psicologia, da Sociologia, da Educação, da Administração, das Ciências da Cognição e da Ergonomia. As investigações têm gerado farto material de consulta e ampliação das discussões. 

No que diz respeito à área empresarial parece existir inúmeros entendimentos da noção e do uso social do termo competência explicitados nas pesquisas de autores franceses como Zarifian, Le Boterf, e brasileiros como Dutra, Ruas, Fleury & Fleury. Essa ocorrência instiga a pesquisa científica apontando para a lacuna na compreensão sobre o termo e o modelo das competências, no mundo do trabalho, bem como, às demandas que fazem, hoje, à mão-de-obra cujas repercussões podem ser detectadas no recrutamento e seleção de pessoas.

Nesse sentido, no âmbito dos profissionais de recursos humanos parece existir a tendência da utilização do conceito de competência como algo que pode ser medido, quantificado, à semelhança dos resultados obtidos por meio do treinamento; e do uso de padrões baseados em habilidades, no conjunto de conhecimentos e atitudes que afetam o trabalho, ou seja, em desempenho, afirmam Fleury & Fleury (2004).  Tal entendimento aponta para a utilização do modelo de competência como uma nova roupagem para qualificação na gestão de pessoas. Assim, os princípios do trabalho centrados na tarefa e o conjunto de tarefas referentes ao cargo continuariam em pauta.

Competência – O entendimento do termo nos serviços de recrutamento e seleção de trabalhadores pesquisados.

O ramo de recrutamento e seleção em Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, conta com aproximadamente 181 empresas4. Como fonte de informação recorreu-se ao serviço de busca telefônica via internet, denominado TeleListas, e em 10 de fevereiro de 2007, foi realizada a pesquisa de busca telefônica via internet. 

Neste trabalho, a escolha da amostra se deu por meio dos seguintes critérios: tempo mínimo de dez anos de atuação no mercado, abrangência nacional dos entrevistados, recrutamento e seleção para os mais diversos cargos, notadamente para os cargos de trainée a presidência. Tal critério se ampara na exigência de os  prestadores de serviços terem vivenciado as transformações no mundo do trabalho cujo foco é a transição dos critérios de avaliação da mão-de-obra centrados na qualificação à competência, bem com, na crença de que a noção de competência aparece mais nitidamente nos cargos de que exigem nível universitário. Foram  entrevistados nove serviços de recrutamento e seleção de trabalhadores, e neste artigo, é apresentado o resultado da análise dos dados de cinco deles. O resultado final da investigação é parte integrante da dissertação da autora. 

A coleta de dados se deu por meio de entrevista aberta realizada junto aos responsáveis diretos pelo processo de recrutamento e seleção nos prestadores de serviço escolhidos. Por meio da análise das falas dos entrevistados, busca-se apreender o significado de aspectos verbais e não verbais presentes nos textos em uma dada conjuntura histórico-social. A sustentação teórico-conceitual se dá por meio de estudo bibliográfico sobre a temática apontada.

Um dado comum observado na totalidade dos prestadores de serviços entrevistados relaciona-se ao fato da necessidade de inserção “in loco” por parte do entrevistado – selecionador – às empresas contratantes do serviço. Dessa forma, são captadas a cultura empresarial e as particularidades do cargo a ser preenchido visando o melhor encaixe do profissional à vaga, conforme o que relata o entrevistado R&S 1 “A empresa me dá capacete e protetores. Vou para o meio da fábrica para conversar com um, com outro, para entender como a fábrica funciona.” (...) “Porque um dos aspectos para contratar é entender como é que é o contratante, a pessoa com quem o candidato vai trabalhar, o chefe imediato do sujeito”. 

O selecionador ao vivenciar o dia-a-dia da empresa por um determinado período, apura o seu olhar por meio das lentes da necessidade de contratação de mão de obra da empresa. Pode-se constatar uma mudança no tocante ao fato de hoje ser esperado do trabalhador uma visão generalista no e do trabalho “Ele tem que mexer com o negócio da empresa”, afirma R&S1. “Uma característica fundamental é a disponibilidade para aprender. Outra é a flexibilidade porque as mudanças são contínuas e cotidianas. O negócio fechado ontem à noite considerado ótimo, pela manhãzinha não ‘tá valendo nada’”, pontua R&S2.

As características avaliadas como fundamentais pelos entrevistados no tocante ao perfil profissional dos trabalhadores, assenta-se primeiramente na formação profissional de nível superior, o desenvolvimento de aprendizado contínuo, na experiência construída na trajetória de vida pessoal e profissional. “O passado sugere um comportamento que poderá se repetir no futuro” afirma R&S3. Disponibilidade, flexibilidade, abertura a mudanças, dinamismo, comunicabilidade constituem-se em um rol de valores, considerados importantes pelas empresas e buscadas pelos selecionadores e recrutadores.

O elenco de tais características desejáveis pelas organizações compõe o perfil profissional dos trabalhadores. Contudo, os selecionadores e recrutadores, até agora estudados, buscam atestar as capacidades explanadas pelo candidato por meio de estudos de caso, ‘cases’, com vistas a captar a maneira pela qual o candidato responde a uma situação problema, que traduz a idéia da incerteza, da mobilização de saberes, contidos na lógica competência, percebidos nos trechos a seguir.

“Não adianta perguntar ao candidato quais são os seus pontos fortes ou fracos”, afirma R&S1; e em R&S3, “a nossa entrevista, principalmente quando estamos avaliando as competências, se dá por meio de um assunto técnico, que é a experiência dele (candidato a vaga). Saber como e onde ele (candidato) fez e qual o resultado alcançado é uma maneira de fazê-lo sentir-se à vontade para relatar questões ligadas à história acadêmica e profissional”. Neste trecho final,  percebe-se a maneira pela qual o saber ser, atitudes e comportamentos, é avaliado. O candidato, historiando sua vida acadêmica e profissional, saber formal e experiencial, o faz por meio da capacidade de verbalização, de comunicação - saberes relacionais - um dos itens que compõe o perfil dos trabalhadores na atualidade.
Por meio de testes e inventários os prestadores de serviços de recrutamento e seleção, buscam mapear as competências dos candidatos, procurando comprovar se no perfil exigido pela organização são preenchidas pelo candidato. “Aplicamos um questionário com várias perguntas que a pessoa responde. E aí você tem como dimensionar as competências. Os inventários também ajudam a levantar essas características profissionais” afirma R&S1. Para R&S2 “Existem sistemas informatizados que filtram os candidatos indicando seu perfil de competência. Tem testes pela WEB que você faz um perfil das competências” . Esse recurso é também apontado por R&S4 no tocante ao levantamento do coeficiente intelectual, inteligência emocional, contida em dezesseis tipos diferentes de competência. 

Outro aspecto da gestão por competências está relacionado ao trabalho em equipe, a autonomia e a iniciativa no ambiente organizacional. 

Para o entrevistado R&S5 os funcionários trabalham “em grupo e você trabalha patrulhando determinado grupo. Mesmo sendo parte de um grupo, seu trabalho é sozinho, você não trabalha em equipe, seu trabalho é individual”. Neste ponto, percebe-se a atualização do discurso da gestão da mão-de-obra centrada nos pressupostos do modelo taylorista-fordista de produção. Muito embora o trabalho seja em grupo, na sua gestão permanece a prática do cerceamento dos trabalhadores o que denota as distorções que cerca o entendimento de conceitos e a sua implementação, no âmbito organizacional. Como aponta Dutra, 2004, “é como construir um modelo e tentar colocar a realidade dentro dele” pois,  a autonomia e a iniciativa inerentes ao trabalho em equipe na gestão por competências não combinam com ‘patrulhamento’ de atividades. 

Dessa maneira, se entrevê a distância existente entre a teoria, a retórica e a implementação dos pressupostos contidos na gestão de pessoas por competências. Esse fato, sugere novos estudos, como os que envolvam a organização do trabalho no dia-a-dia, pois como se sabe, a gestão da competência perpassa tal contexto, porém, cabe ressaltar que nesta investigação o tema está delimitado às práticas dos prestadores de serviços em  recrutamento e seleção de trabalhadores. 

Assim, aparentemente, na análise dos discursos levantados nesta pesquisa, se confirma a tendência teórica na qual o entendimento e o uso social da noção de competência no recrutamento e seleção de pessoas como algo que pode ser medido, mapeado e relacionado a desempenho,  (FLEURY & FLEURY, 2004). 
Conclusão

Muito embora a pesquisa se encontre ainda em andamento e neste artigo seja apresentada uma amostra reduzida da investigação, percebe-se a presença da lógica competência nos discursos e nas práticas dos serviços de recrutamento e seleção estudados. Tal entendimento se deve ao uso de estudos de casos, a que os entrevistados recorrem, como forma de avaliar os candidatos e as suas competências; os casos  apelam para a idéia da incerteza e mobilização de saberes que os candidatos devem mobilizar frente a situações imprevistas, uma das características da competência.

Registre-se, contudo, que a presença dessa lógica se faz sem que haja o desaparecimento de práticas clássicas do modelo da qualificação, tais como os testes e inventários. Ou seja, os recrutadores e selecionadores pesquisados buscam, quantitativamente, mapear as competências dos candidatos e comprovar se as capacidades exigidas pela organização são preenchidas por ele.

Além disso, se no modelo taylorista-fordista o foco no posto de trabalho era a tônica, na atualidade o olhar dos selecionadores e recrutadores, sobre as vagas disponibilizadas pelas organizações, não abandonou de todo tal racionalidade, pois a visita por parte deles no ambiente de trabalho tem como objetivo conhecer o espaço de atuação do trabalhador e a cultura da empresa, em vista a melhor adequação do profissional ao cargo a ser desempenhado. Por outro lado, a função tornou-se mais fluida, abrindo espaço para que o saber ser – atitudes e comportamentos – fosse então considerados e explicitados nos processos de seleção.

Dessa forma, os princípios que norteiam as ações dos serviços de recrutamento e seleção na busca de trabalhadores na atualidade têm, em certa medida, conexão com os postulados teóricos dos pesquisadores da área, traduzidos na ênfase posta pelos entrevistados no saber escolarizado, na história de vida, tanto profissional quanto pessoal e do saber-ser, contextualizados, postos em ação. 

No discurso dos recrutadores “não adianta dizer que você é competente, que detém conhecimentos e experiências”, é preciso, como preconiza a lógica competência, comprovar pelo olhar do outro a competência. Contudo, um rol de competências mapeadas, sistematizadas e utilizadas como orientadoras de um processo seletivo, parece não mostrar aquilo que distingue um trabalhador do outro – a sua subjetividade, a qual os selecionadores e recrutadores parece não conseguir captar ao passarem, nas diferentes épocas, do gesto a atitude requerida dos trabalhadores no mundo do trabalho. 
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